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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.825-A, DE 2005 
(Do Poder Executivo) 

 
MENSAGEM Nº 107/2005 
AVISO Nº 189/2005 – C. Civil 

 
Dispõe sobre a revisão geral e anual da remuneração e do subsídio dos 
servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, de 
que trata o art. 37, inciso X, da Constituição, referente a 2005; tendo 
parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público,  
pela aprovação (relator: DEP. TARCÍSIO ZIMMERMANN). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24, II 

 
 

S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4130 

CONERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-4825-A/2005 

2 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 Art. 1o  Ficam reajustados em zero vírgula um por cento, a partir de 1o 
de janeiro de 2005, a remuneração e o subsídio dos servidores públicos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações 
públicas federais. 
 
 Art. 2o  Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos das 
aposentadorias e às pensões. 
 
 Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 Brasília, 
 
EM Interministerial nº 0043/2005/MP/MF 
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2005 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
 
1. Submetemos à superior deliberação de Vossa Excelência a 
anexa proposta de Projeto de Lei que dispõe sobre a revisão geral e anual da 
remuneração e do subsídio dos servidores públicos federais dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas 
federais, relativa a  2005. 

2. Sobre o assunto dispõe o art. 1º da Lei nº 10.331, de 18 de 
dezembro de 2001, que regulamenta o inciso X do art. 37 da Constituição, 
determinando que a remuneração e o subsídio dos servidores públicos sejam 
revistos no mês de janeiro, sem distinção de índices, extensivos aos proventos da 
inatividade e às pensões. 

3. O encaminhamento desta proposta atende à necessidade de 
revisão geral anual da remuneração e do subsídio dos servidores públicos 
federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias 
e fundações públicas federais, relativa a 2005, dando cumprimento aos atos 
legais que dispõem sobre o assunto, o que é incorporado à série de medidas já 
adotadas no âmbito do serviço público. 

4. Com esta finalidade, observada a previsão orçamentária para o 
presente exercício, propõe-se o reajuste de zero vírgula um por cento, com efeitos 
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2005, sobre o valor da remuneração e do 
subsídio, para todos os servidores, sejam eles ativos ou inativos, haja vista que a 
adoção de outras medidas ao longo de 2004, várias com impacto no corrente 
exercício financeiro, tais como a reorganização ou a reestruturação de cargos, 
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carreiras, tabelas remuneratórias e benefícios, já garantiram aos servidores 
ganhos adequados ao presente momento. 

 5. Particularmente, em relação ao percentual proposto, zero 
vírgula um por cento, é importante ressaltar que, além de atender aos princípios 
da isonomia e linearidade, vai ao encontro de estudo e adoção de medidas 
complementares que reduziram consideravelmente as disparidades 
remuneratórias existentes. 

6. Isso considerado, a despesa decorrente da aprovação deste 
projeto de Lei importa R$ 72,27 milhões em 2005, abrangendo um milhão, 
quatrocentos e trinta e seis mil e novecentos e quarenta servidores públicos 
federais. 

7. Quanto ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, pode ser 
considerado plenamente atendido, uma vez que as despesas relativas ao 
proposto foram incluídas na Lei Orçamentária Anual de 2005, em funcional 
específica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, sendo absorvidas 
pela margem líquida de expansão para despesas de caráter continuado, calculada 
e demonstrada no anexo à Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo compatível 
com o aumento de receita decorrente do crescimento real da economia previsto, 
conforme demonstra a série histórica relativa à ampliação da base de 
arrecadação nos últimos anos. 

8. Observe-se, por oportuno, que de acordo com o § 6º do art. 17, 
da LRF em se tratando de reajustamento de remuneração de pessoal de que trata 
o inciso X do art. 37 da Constituição, o ato proposto dispensa a apresentação de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes. 

9. São estas, Senhor Presidente, as razões que nos levam a 
submeter a Vossa Excelência o encaminhamento do presente Projeto de Lei. 

 
Respeitosamente,  

 
Assinado eletronicamente por: Nelson Machado, Antonio Palocci Filho 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
  

CONSTITUIÇÃO 
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 
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.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 
Seção I  

Disposições Gerais  
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

* Artigo, caput com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, 

por igual período; 
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 

em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento; 

* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público; 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 

somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 

da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
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aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos; 

* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão 

ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 

o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
* Inciso XIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 

nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
* Inciso XIV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I, 

* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
* Inciso XVI, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

04/06/1998. 
a) a de dois cargos de professor; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
* Alínea b com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; 
* Alínea c com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 13/12/2001 . 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta e indiretamente, pelo poder público; 

* Inciso XVII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas 

de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 
XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 

empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

* Inciso XIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das 

entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de 
forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. 

* Inciso XXII acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos. 
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§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a 
punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 

manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego 
da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o 
órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - o prazo de duração do contrato; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
III - a remuneração do pessoal. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do 

art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998 . 
  
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 

cargo, emprego ou função; 
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 
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III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá 
as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº10.331, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2001 
 
Regulamenta o inciso X do art. 37 da 
Constituição, que dispõe sobre a revisão geral e 
anual das remunerações e subsídios dos 
servidores públicos federais dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das 
autarquias e fundações públicas federais. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As remunerações e os subsídios dos servidores públicos dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, serão revistos, na 
forma do inciso X do art. 37 da Constituição, no mês de janeiro, sem distinção de índices, 
extensivos aos proventos da inatividade e às pensões. 

  
Art. 2º A revisão geral anual de que trata o art. 1º observará as seguintes condições: 
I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias; 
II - definição do índice em lei específica; 
III - previsão do montante da respectiva despesa e correspondentes fontes de custeio na 

lei orçamentária anual; 
IV - comprovação da disponibilidade financeira que configure capacidade de pagamento 

pelo governo, preservados os compromissos relativos a investimentos e despesas continuadas nas 
áreas prioritárias de interesse econômico e social; 

V - compatibilidade com a evolução nominal e real das remunerações no mercado de 
trabalho; e 

VI - atendimento aos limites para despesa com pessoal de que tratam o art. 169 da 
Constituição e a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

  
Art. 3º (Revogado pela Lei nº 10.697, de 02/07/2003). 

 
Art. 4º No prazo de trinta dias contados da vigência da lei orçamentária anual ou, se 

posterior, da lei específica de que trata o inciso II do art. 2º desta Lei, os Poderes farão publicar as 
novas tabelas de vencimentos que vigorarão no respectivo exercício. 

 
Art. 5º Para o exercício de 2002, o índice de revisão geral das remunerações e 

subsídios dos servidores públicos federais será de 3,5% (três vírgula cinco por cento). 
Parágrafo único. Excepcionalmente, não se aplica ao índice previsto no caput a dedução 

de que trata o art. 3º desta Lei. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 18 de dezembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Pedro Malan  
Martus Tavares  
Gilmar Ferreira Mendes  

 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000  
 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências. 
 

.................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV  
 DA DESPESA PÚBLICA  

 
Seção I  

Da Geração Da Despesa  
................................................................................................................................................ 
 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas 
da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que 
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não 
infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para: 
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição. 
  

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado  

 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de 

lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para 
seu custeio. 

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
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referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem 
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 

 
Seção II 

Das Despesas com Pessoal  
 

Subseção I 
 Definições e Limites  

 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 

pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de 
Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais 
e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de 
Pessoal". 

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

  

I – RELATÓRIO 
 

Submete o Presidente da República à deliberação do 

Congresso Nacional o presente projeto de lei, concedendo aos servidores públicos 

dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e 

fundações públicas federais reajuste de 0,1% sobre o valor das respectivas 

remunerações ou subsídios, extensível aos proventos de aposentadoria e às 

pensões. Nos termos da proposição, o reajuste seria retroativo a 1º de janeiro de 

2005. 

Nenhuma emenda foi oferecida ao projeto, seja na legislatura 

passada, seja na atual, face à reabertura do prazo para emendamento. Compete a 
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esta Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público pronunciar-se, na 

presente oportunidade, sobre o mérito do Projeto de Lei nº 4.825, de 2005. 

 
II - VOTO Do RELATOR 
 

O projeto de lei sob exame tem por objetivo dar cumprimento à 

revisão geral das remunerações e subsídios na administração pública federal, 

referente ao exercício de 2005, em obediência ao disposto no art. 37, X, da 

Constituição.  

Já à época em que o projeto de lei sob parecer foi 

encaminhado ao Congresso Nacional, o índice de 0,1% foi objeto de críticas. No 

entanto, conforme consta da Exposição de Motivos Interministerial nº 43, de 2005, 

que acompanha a proposição, o Poder Executivo tem dado prioridade a outras 

medidas na esfera da política remuneratória dos servidores públicos. Tanto no 

exercício de 2005, como já acontecera no exercício de 2004 e veio a se repetir no de 

2006, diversas medidas provisórias foram editadas e posteriormente convertidas em 

lei dispondo sobre a reorganização ou a reestruturação de carreiras e tabelas 

remuneratórias, bem como instituindo gratificações em benefício de quase todos os 

segmentos do funcionalismo público. O percentual de aumento de remuneração dos 

servidores resultante dessas leis supera, para a maior parte das carreiras, os índices 

inflacionários acumulados nos últimos anos. Nessas circunstâncias, o reajuste 

constante do projeto sob exame teve o propósito restrito de cumprir a exigência 

expressa no dispositivo constitucional já referido. O índice nele adotado não reflete, 

por conseguinte, a real evolução do quadro remuneratório no período. 

Assinale-se, ademais, que esta Câmara dos Deputados não 

tem como majorar o índice proposto, face ao disposto no art. 63, I, da Constituição, 

que não admite aumento de despesa em projetos de iniciativa exclusiva do 

Presidente da República. Em decorrência dessa restrição constitucional, torna-se 

impossível deliberar em favor de reajuste mais expressivo.  

Sendo assim, concluo, sem mais, pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 4.825, de 2005.  

Sala da Comissão, em 22 de junho de 2007. 

Deputado Tarcísio Zimmermann 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

 

                          A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 4.825/2005, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Tarcísio Zimmermann, contra o voto do Deputado 
Mauro Nazif. 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Nelson Marquezelli - Presidente, Sabino Castelo Branco, Wilson 
Braga e Paulo Rocha - Vice-Presidentes, Andreia Zito, Daniel Almeida, Edinho Bez, 
Eudes Xavier, Gorete Pereira, Manuela D'ávila, Marco Maia, Mauro Nazif, Milton 
Monti, Paulo Pereira da Silva, Roberto Santiago, Tadeu Filippelli, Tarcísio 
Zimmermann, Thelma de Oliveira, Vicentinho, Carlos Alberto Canuto, Carlos Alberto 
Leréia, Eduardo Barbosa, Filipe Pereira e Luciano Castro. 
 
 

Sala da Comissão, em 8 de agosto de 2007. 
 
 

Deputado NELSON MARQUEZELLI 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


